
ASSINATURA DO PROTOCOLO ENTRE O GOVERNO REGIONAL DOS AÇORES E A UNIVERSIDADE CATÓLICA PORTUGUESA, RELATIVO AO PROJECTO “ RABO DE PEIXE: MUDANÇA SOCIAL”

Ponta Delgada, 09 de Fevereiro de 2000

Intervenção do presidente do Governo Regional dos Açores, Carlos César
Senhor Director do Gabinete de Estudos de Filosofia e Cidadania da Universidade Católica Portuguesa

Minhas Senhoras e Meus Senhores

A assinatura que acaba de ser feita deste Protocolo assinala - de forma simbólica mas também efectiva - uma alteração de grande importância na visão e forma de actuação da administração regional, e também da local, no que se refere à problemática da freguesia de Rabo de Peixe em São Miguel.

Na verdade, a colaboração que agora se inicia com a Universidade Católica Portuguesa representa, para além da vontade política que lhe está associada, o desejo de uma intervenção planeada e sustentada que conduza de forma progressiva e perceptível aquela comunidade aos níveis de desenvolvimento e bem-estar que se observam em média nos Açores.

O prestígio da Universidade Católica e a competência comprovada do grupo de pessoas que se integrarão neste projecto são à partida uma garantia, definidos como se encontram os objectivos essenciais que pretendemos concretizar. Não pretendemos mais um diagnóstico, mas um roteiro, que, atendendo às causas da situação que ali se vive, nos indique um caminho com princípio, meio e fim.

É urgente reverter a situação de pobreza, isolamento e exclusão que se constata em algumas zonas de Rabo de Peixe. Torna-se intolerável que se mantenham as condições de degradação, insuficiência e desordenamento habitacional e ambiental existente. É insustentável que se reproduzam gerações moldadas à margem da escolaridade e sem perspectivas mínimas de suficiência pessoal. É inadmissível que milhares de pessoas, num esforço confinado, estejam ausentes da cidadania e permissivas às piores condições, onde, para além do alcoolismo, da droga ou absentismo profissional, proliferem crianças em risco, mulheres excluídas ou vítimas de violência.

Todavia, em todo esse cenário, seria ainda pior e indesculpável, as instituições públicas não reconhecerem que aquelas pessoas desejam, como as outras, serem cidadãos com outras oportunidade de vida e de inserção, que não lhes têm sido dadas pela deficiente acção e apoio dos poderes públicos.

Mais do que um problema de quantidade de apoios releva um problema de qualidade de intervenção, ou, se quisermos dizer de outra forma, de estratégia. As acções pontuais que têm sido desenvolvidas, apesar, por exemplo, da intensidade e de alguns resultados nos domínios da protecção e segurança social e de acções de formação, não tipificam uma linha de progresso e perderam-se, por vezes, na falta de outras iniciativas a que deveriam estar associadas.

A própria acção interinstitucional não tem revelado coordenação e simultaneidade ao longo destas mais de duas décadas de existência de governo próprio, como seria necessário.

O êxito da reabilitação cultural, económica e social de Rabo de Peixe, agora como no futuro, dependerá, sem dúvida, de uma concertação permanente de esforços entre o Governo a Câmara Municipal, os autarcas de Freguesia, outras entidades públicas e privadas. Cada um fazendo a sua parte e sabendo-se parte de um todo.

A própria coordenação entre os departamentos governamentais é indispensável. Por essa razão, decidi, no último trimestre do ano passado, agregar na Presidência do Governo a tarefa coordenadora de uma intervenção integrada em Rabo de Peixe e em íntima colaboração com os Presidentes da Câmara Municipal da Ribeira Grande e da Junta de Freguesia. Em conjunto, e com o apoio científico e o acompanhamento da Universidade Católica, avançaremos na definição, implementação e controlo das políticas públicas que deverão promover a mudança social em Rabo de Peixe.

No decurso deste ano não deixaremos de investir e concentrar a nossa atenção na resolução de problemas já referenciados e na execução ou conclusão de obras em curso, sendo, naturalmente, a mais relevante, a obra do porto de pesca. Mas, apoiados também no relatório intercalar que será apresentado, conferiremos ao projecto para Rabo de Peixe uma classificação autónoma no Plano de Investimentos da Região para o próximo ano, integrando-o, também, nos âmbitos das solidariedades nacional e europeia.

A recente visita aos Açores do Comissário Europeu Barnier, proporcionou, aliás, uma prolongada conversa sobre o caminho que estamos a seguir, e, tornou-se, igualmente, conhecido, o interesse e o empenhamento do Presidente da República na sequência da visita que vez a Rabo de Peixe no decurso na “presidência aberta” que realizou nos Açores.

Revelando-se, como agora acontece, uma grande determinação concertada para agir, não faltarão, certamente, os meios para impulsionar a mudança desejada e recuperar o tempo perdido.

Estamos, finalmente, em condições de assegurar que Rabo de Peixe é uma prioridade do Governo Regional.
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